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APRESENTAÇÃO

Toda cultura científica deve começar por uma catarse intelectual e afetiva. Resta, 
então, a tarefa mais difícil: colocar a cultura científica em estado de mobilização 
permanente, substituir o saber fechado e estático por um conhecimento aberto 
e dinâmico, dialetizar todas as variáveis experimentais, oferecer enfim à razão 
razões para evoluir. (Gaston Bachelard).

A pesquisa integrada às práticas atuais é um fenômeno que, inegavelmente, 
converge para a necessidade de mudança nos programas formativos voltados para 
modelos meramente instrucionistas e burocratizados, uma vez que na atualidade a 
competência do profissional docente deve ir muito além das fronteiras disciplinares 
e dos procedimentos de transmissão do conhecimento. O formalismo que tem 
contornado a pesquisa de muitas de nossas universidades coloca o ensino em uma 
posição ambígua, pois, de um lado, ele é supervalorizado, muito embora de forma 
equivocada, já que a instrução tem sido o seu maior motivo de existência; de outro, 
ele é menosprezado, porquanto a pesquisa, para muitos, é atividade inegavelmente 
mais nobre que ensino, essa querela atravessa diariamente as portas da universidade 
e invade o cotidiano das escolas, tendo como porta-voz um professor programado 
para ‘dar’ aulas, aplicar provas, atribuir notas, aprovar ou reprovar os alunos. 
Estas vítimas de um sistema de ensino ultrapassado e reprodutor de ideologias 
dominantes, prosseguem toda a sua vida escolar na posição de receptáculos de 
conteúdo, ouvintes acomodados e repetidores de exercícios vazios de sentido 
e significado. Esse é um fato por nós conhecido, o qual requer ordenamentos 
políticos, econômicos e pedagógicos para assegurar o desenvolvimento de uma 
nova cultura docente. Cultura esta que demanda a presença da pesquisa como 
princípio científico e educativo, tal como formulado 

A pesquisa vem sendo, cada vez mais, foco de discussões em diversos 
contextos educativos, em diferentes campos do conhecimento. Na área da educação, 
apresentam-se argumentos que discutem a pesquisa enquanto dispositivo para 
um desenvolvimento imaginativo que incentiva e possibilita reflexões, tomadas 
de decisões, resoluções de problemas e julgamentos que valorizam o aluno 
enquanto protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. Pensar sobre 
a pesquisa na educação implica considerar diferentes aspectos, envolvendo 
questões sociais, culturais, psicológicas, antropológicas, históricas e políticas nas 
mais diversas dimensões da vida.  A pesquisa vem sendo compreendida como uma 
demanda social, principalmente no que se refere aos processos de aprendizagem. 
É importante perceber como a pesquisa é relevante para todos os aspectos da 
aprendizagem.  Esses argumentos repercutem no âmbito educacional, à medida 
que se compreende a importância de que os estudantes tenham a oportunidade de 
se posicionar diante de situações com autonomia, tomando decisões e construindo 



suas identidades, incertezas, complexidades, progressos e mudanças e isto vêm 
gerando desafios e problemáticas imprevisíveis, requerendo soluções criativas. 
Nesse sentido, a educação, de modo geral, deveria acompanhar essas mudanças 
e desafios da atualidade. Os trabalhos destacam a relevância das pesquisas a 
importância das práticas criativas nos processos de ensino e aprendizagem, o 
incremento dessas práticas em diferentes contextos educacionais.  É importante 
destacar que, as pesquisas são utilizadas de forma distinta para definir os campos 
teórico-conceituais e da prática educativa. Desse modo, a pesquisa se refere 
ao estudo das teorias, conceitos e definições.  É evidente que a importância da 
pesquisa, a problematização nos tempos atuais, enfatizando a essência do dialogo, 
que consiste na ação e na reflexão do conhecimento do homem frente à realidade 
do mundo, interpretando-o, tendo em vista a possiblidade de se vislumbrar um 
mundo bem.

Por fim não apenas recomendo a leitura dos textos do e-book “As Metas 
Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais” e dos 
97 artigos divididos em 04 volumes, mais do que isso, sugiro o estudo efetivo a fim 
de mobilizar nossas mentes a promover o debate ainda mais acirrado diante da 
conjuntura politica dos tempos atuais, a fim de fortalecer o movimento cotidiano.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro 
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RESUMO: A avaliação Institucional interna, 
inserida no contexto do SINAES, é realizada 
com a finalidade de melhorar, por meio do 
autoconhecimento, a qualidade da educação 
superior e a expansão da sua oferta. Como forma 
complementar ao processo de autoavaliação 
apresentado pelo INEP, o desafio da pesquisa 
aqui proposta é mensurar a eficiência técnica 
dos cursos de graduação da sede (Santarém-
Pa) da Universidade Federal do Oeste do 
Pará-UFOPA, por meio da Análise Envoltória 
de Dados, mais conhecida como Data 
Envelopment Analysis (DEA). A metodologia 
DEA permite comparar o desempenho de cursos 
de graduação de forma independente, baseada 

em investimentos e produtos comuns entre 
eles, identificando uma fronteira de eficiência 
comparativa, indicando o quanto cada curso, 
que não atingiu a fronteira de eficiência, pode 
melhorar nas variáveis de produto, objetivando 
atingir a eficiência máxima. Através de uma 
abordagem quantitativa de avaliação, pretende-
se utilizar os conceitos e as definições de 
medidas de eficiência introduzidas por Farrell 
(1957), considerados como molas precursoras 
no estudo e desenvolvimento de tecnologias 
para mensurar eficiências mais apuradas. 
Objetiva-se também a exposição o debate 
acerca da dimensão política da avaliação na 
perspectiva do Estado Avaliador. 
PALAVRAS-CHAVE: DEA, Ensino Superior, 
Estado Avaliador.  

TECHNICAL EFFICIENCY OF GRADUATE 

COURSES OF A PUBLIC UNIVERSITY OF 

BRAZILIAN AMAZON

ABSTRACT: The internal institutional 
evaluation, inserted in the context of SINAES, 
is performed with the purpose of improving, 
through self-knowledge, the quality of higher 
education and the expansion of its offer. As a 
complement to the selfassessment process 
presented by INEP, the research challenge 
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proposed here is to measure the technical efficiency of the undergraduate courses 
at the Federal University of Western Pará-UFOPA headquarters (Santarém-Pa), by 
means of the Data Envelopment Analysis (DEA). The DEA methodology makes it 
possible to compare the undergraduate courses performance independently, based on 
investments and common products between them, identifying a comparative efficiency 
frontier, indicating how much each course, that has not reached the efficiency frontier, 
can improve on product variables in order to achieve maximum efficiency. Through 
a quantitative evaluation approach, we intend to use the concepts and definitions of 
efficiency measures introduced by Farrell (1957), considered as precursor springs in 
the study and development of technologies to measure finer efficiencies. It also aims 
to expose the debate about the political dimension of evaluation from the perspective 
of the Evaluative State. 
KEYWORDS: DEA, Higher Education, Evaluative State. 

 

1 |  INTRODUÇÃO 

Sabe-se que o investimento no ensino superior tem sido extremamente 
importante para o desenvolvimento de muitos países, os quais têm se apropriado de 
suas inovações, conceitos e tecnologias. Supõe-se, portanto, que por essa razão, 
os cursos das universidades têm sido objeto de avaliação por parte de organismos 
nacionais e internacionais. Nesse contexto, centenas de instrumentos e mecanismos 
foram e ainda têm sido inventados para se verificar a qualidade de suas estruturas, 
a qualificação de seus docentes, o nível do desempenho de seus estudantes, enfim, 
uma boa lista de variáveis que envolvem indicadores potenciais de avaliação e que 
possam gerar conceitos, notas e resultados a serem examinados ininterruptamente. 

Nessa perspectiva, considerando a importância de se estudar formas 
inovadoras para se avaliar cursos de graduação no Brasil, complementares ou não 
aos que já existem, o trabalho que vem sendo proposto - ainda em andamento 
-  é uma tentativa de mensurar a eficiência técnica dos cursos de graduação da 
Universidade Federal do Oeste do Pará-UFOPA, por meio da Análise Envoltória de 
Dados, mais conhecida como Data Envelopment Analysis (DEA). Essa metodologia 
permite analisar e comparar o desempenho de cursos de graduação de forma 
independente, baseada em investimentos (aqui considerados recursos de diferentes 
natureza) e produtos comuns entre eles, identificando uma fronteira de eficiência 
comparativa, e, ainda, indicando o quanto cada curso que não atingiu a fronteira 
de eficiência pode melhorar nas suas variáveis de produto, objetivando atingir a 
eficiência máxima. 

Sobre os procedimentos de avaliação da eficiência de unidades, Casado e 
Souza (2007) argumentam: 
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Os procedimentos de avaliação da eficiência de unidades baseiam-se em 
informações relativas aos recursos utilizados e aos resultados alcançados 
pela unidade sob análise e por um conjunto de unidades similares tomadas 
como referências. São informações existentes nos sistemas acadêmico e 
contábil das universidades e, em geral, disponíveis em publicações oficiais. O 
enfoque utilizado pelas pesquisas recentes, têm-se restringindo à avaliação do 
desempenho sob o ponto de vista técnico-operacional através dos critérios de 
eficiência e produtividade, destacando-se trabalhos como de Belloni (2000), 
Façanha Rezende e Marinho (1997); Lopes (1998); Nunes (1998); Marinho (1996) 
(CASADO, SOUZA, 2007, p. 6). 

Sendo assim, julga-se fundamental a reflexão do tema, tendo em vista a 
importância da utilização de instrumentos e ferramentas que possam funcionar como 
um sistema de informações gerenciais que permita a avaliação da eficiência técnica, 
visando à melhoria da qualidade dos processos administrativos e pedagógicos, e do 
ensino como um todo, no âmbito dos cursos em análise. 

Além disso, pretende-se refletir acerca da atuação do chamado 
“EstadoAvaliador”, uma vez que os processos e as políticas avaliativas provém do 
estado e estão atrelados à ideologia dos governantes.  

 

2 |  ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS - DEA 

A origem da DEA localiza-se em um trabalho desenvolvido por Charnes, Cooper 
e Rhodes (1978) voltado para a avaliação da eficiência de programas escolares 
especiais no estado do Texas–USA.  

Charnes, Cooper e Rhodes (1978) generalizaram os estudos de Farrel(1957), não 
só no sentido de trabalhar com múltiplos recursos e múltiplos resultados, mas 
também na obtenção de um indicador que atendesse ao conceito de eficiência, 
dando origem a uma técnica de construção de fronteiras de produção e de 
utilização de indicadores de eficiência produtiva há muito utilizada na Engenharia 
de Produção, e que ficou conhecida como Análise Envoltória de Dados (Data 
Envelopment Analysis-DEA). A técnica DEA verifica se cada unidade opera de 
maneira adequada ou não, relativamente a um elenco específico de recursos 
utilizados e de resultados obtidos, em comparação com unidades consideradas 
similares por seus administradores, sem a necessidade de conhecer a priori 
qualquer relação de importância (pesos) entre as variáveis consideradas. A 
abordagem por DEA, que utiliza a programação linear para estimar a fronteira 
eficiente, é capaz de incorporar diversos inputs (entradas) e outputs (saídas) para 
o cálculo da eficiência de unidades produtivas tomadoras de decisão (BELLONI, 
2000, p. 39,43). 

A DEA também já vem sendo utilizada no Brasil. Belloni (2000) ressalta que: 

Os primeiros trabalhos utilizando a técnica DEA, no Brasil, na construção de 
medidas de avaliação de instituições de ensino superior, têm origem em grupos 
de pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  Alguns desses 
trabalhos pioneiros são: Lopes, Lapa e Lanzer 1995, 1995a e 1996; Lapa, Lopes 
e Lanzer, 1995; e Cury et alii, 1995 (BELLONI, 2000, p. 44). 

Na perspectiva da avaliação interna, dentre os diversos caminhos possíveis, 
a metodologia da Análise Envoltória de Dados compara a eficiência técnica de 
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setores, aqui considerados cursos de graduação, mensurando suas eficiências 
comparativamente, e ainda, indicando caminhos a serem seguidos e objetivando 
atingir a eficiência máxima.  

Mensurar comparativamente a eficiência técnica dos cursos acima 
mencionados, por meio da Análise Envoltória de Dados, possibilita identificar os 
cursos situados na fronteira de eficiência e, ainda, direcionar as variáveis que 
precisam ser melhoradas naqueles cursos que não tenham atingido a referida 
fronteira. Concomitantemente, pode-se utilizar os indicadores de eficiência gerados 
para os cursos e analisá-los. Casado e Souza (2007) afirmam que: 

A Análise Envoltória de Dados é uma técnica não paramétrica que emprega 
programação matemática para construir fronteiras de produção de unidades 
produtivas que utilizam processos tecnológicos semelhantes para transformar 
múltiplos investimentos (de diferentes natureza) em múltiplos produtos. Tais 
fronteiras são empregadas para avaliar a eficiência dos planos de operação 
executados em unidades produtivas e servem, também, como referência para 
o estabelecimento de metas eficientes para essas unidades (CASADO, SOUZA, 
2007, p. 2).  

Por fim, entende-se que a DEA possibilita analisar a eficiência das unidades 
selecionadas, comparando os seus resultados, e, dessa forma, contribuindo para 
a obtenção de interpretações racionais tanto no âmbito particular, quanto no plano 
geral, de modo que se possa indicar caminhos a serem seguidos para a obtenção 
da eficiência que se desejava alcançar. Não obstante, deve-se ter em vista que 
a concepção ideológica do fazer políticopedagógico tem estado intrinsicamente 
atrelado ao modo de produção capitalista que possui, por sua vez, um caráter 
neoliberal, o qual será analisado com mais detalhe no item 4 deste artigo. 

 

3 |  ESTADO AVALIADOR 

A expressão “Estado Avaliador” pressupõe a visão neoliberal da atuação do 
estado no que diz respeito às suas relações políticas de regulação e controle dos 
resultados do ensino superior. Almeida Jr. e Dias Sobrinho (2004) enfatizam que: 

A avaliação, neste processo, torna-se elemento essencial na formulação e gestão 
de políticas no setor. Neste item destacamos (i) a figura do Estado mínimo como 
forma de contração do Estado para com o financiamento da educação (políticas 
de descentralização); (ii) a figura do Estado máximo, Estado Avaliador, como 
forma de controle dos resultados produzidos pelas instituições universitárias, 
segundo critérios de eficiência empresarial (políticas de centralização); (iii) o 
interesse pela avaliação como instrumento de verificação de resultados (ALMEIDA 
JR, DIAS SOBRINHO, 2004, p. 28). 

É bom lembrar que o Estado, através de seus poderes constituídos, sempre se 
movimentou para atender às demandas da sociedade, tendo em vista que é dotado 
de capacidade decisiva e coercitiva. Portanto, a implementação de políticas públicas 
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para o ensino superior deveria servir, ainda que com desajustes e incoerências, 
como meio de acolher os anseios da comunidade acadêmica. Não obstante, diante 
da conjuntura neoliberal existente no país, atende-se aos interesses do mercado 
e do capital, em detrimento às necessidades de alunos e professores. Nesse viés 
Afonso (2013) ressalta que: 

No contexto imediatamente anterior à assunção generalizada do fracasso do 
socialismo real, a primeira fase do Estado-avaliador foi claramente conotada, 
em termos político-ideológicos, com o neoconservadorismo e o neoliberalismo 
emergentes, sendo igualmente a expressão de uma agenda (já) marcadamente 
preocupada com a afirmação e manutenção, mais explícitas, da supremacia 
educacional de alguns países face a outros, reforçando (internamente) a 
identidade nacional e (externamente) a procura de vantagens competitivas, 
num mundo em que o processo de globalização tornar-se-ia crescentemente 
perceptível (AFONSO, 2013, p. 272). 

É relevante que se possa identificar as intenções das avaliações propostas 
pelos governos neoliberais como bem observam Yannoulas, Souza e Assis (2009): 

Temos de reconhecer o interesse na questão da avaliação de políticas sociais 
demonstrado pelos governos neoconservadores e neoliberais de países centrais 
a partir do final dos anos de 1980. Esse interesse começou a ser traduzido 
pela expressão “Estado Avaliador”, cujo foco do controle não se concentra nos 
processos pedagógicos, mas nos resultados desses processos, e mais, o resultado 
da avaliação é utilizado para distribuir os recursos humanos e financeiros entre 
as instituições que oferecem um serviço (educacional, de saúde, etc.). Esse novo 
tipo de controle permitiu a introdução dos valores da lógica capitalista racional, 
poder-se-ia dizer até irracional, própria do setor produtivo (YANNOULAS; SOUZA; 
ASSIS, 2009, p. 58).  

Schneider e Rostirola (2015) veem a atuação do estado reformista da seguinte 
forma: 

Desde os anos de 1980, vimos assistindo a um cenário de mudanças nas formas 
como o Estado se interpõe para implementar e controlar alguns setores da 
sociedade. Um dos eixos estruturantes dessas reformas tem sido a introdução, 
consolidação e ampliação de mecanismos de avaliação de largo espectro 
como instrumento da ação dos governos na produção e regulação das políticas 
públicas. No campo educacional, a utilização de provas (para estudantes, escolas 
e professores) tornou-se, nas últimas décadas, peça principal das estratégias 
empreendidas pelo Estado visando a direcionar mudanças no setor. Na senda 
de vários autores, é possível afirmar que as políticas de avaliação implementadas 
nas últimas três décadas têm sido responsáveis pela adoção de mecanismos de 
um quase-mercado na educação, a partir dos quais se concretiza a remodelação 
do papel do Estado na condução das políticas públicas e da atuação das escolas 
e redes de ensino frente ao processo ensino-aprendizagem. (SCHNEIDER; 
ROSTIROLA, 2015, p. 494). 

As mudanças no modelo de administração pública repercutiram no setor 
educacional em que se passou a defender a necessidade de maior transparência 
por parte das instituições, confluindo para a entrada dos processos de avaliação, 
prestação de contas e responsabilização também nesse setor. Como consequência 
dessas mudanças, o Estado passou a fiscalizar e a avaliar os resultados obtidos 
em testes externos, impulsionando uma espécie de competição entre as instâncias 
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sob seu domínio. 
É importante observar que o Estado Avaliador passou por três fases distintas, 

como observa Afonso (2013): 

Na primeira fase verificou-se que a adoção de políticas de avaliação dependeu, 
em grande medida, de uma expressiva autonomia relativa dos Estados nacionais. 
Essa primeira fase foi claramente conotada, em termos político-ideológicos, com 
o neoconservadorismo e o neoliberalismo emergentes. Houve ainda a introdução 
de mecanismos de controle baseados em testes estandardizados de alto impacto 
e em rankings escolares, indutores de formas autoritárias de prestação de 
contas e de responsabilização das instituições, organizações e indivíduos. Na 
segunda fase, vê-se a construção de um sistema de indicadores e de avaliação 
internacional em larga escala. Esse estágio teria adquirido expressão nos anos 
de 1990, com a entrada da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) no campo das avaliações internacionais o que favoreceu, 
no âmbito dos países, uma “aparente consensualidade” legitimadora da eficácia 
da avaliação. A terceira fase, designada de pós-Estadoavaliador, acentua a 
ideia de que, para muito além das agendas nacionais e dos efeitos externos da 
globalização sobre os diferentes países, o que está em curso é uma estratégia 
de exacerbação e diversificação de lógicas neoliberais de transnacionalização 
da educação, com ênfase na privatização, mercadorização e mercantilização 
(AFONSO, 2013, p. 278). 

A formulação de políticas educacionais pelo Estado tem sofrido críticas, uma 
vez que, muitas vezes, as decisões são tomadas de forma centralizada, sem que se 
leve em conta as singularidades dos aspectos regionais. Carmo e Prazeres (2015) 
sustenham a seguinte ideia:  

Nesse embate, há formulações estratégicas constantes para que tais perspectivas 
sejam inseridas no processo de elaboração dessas políticas. Há que se avaliar, 
considerando esse ponto de vista, que se poderia identificar as condicionantes 
locais na implementação dessas políticas. Não obstante, há intransigência 
do Estado em propor esse debate, revelando uma posição clara em favor da 
manutenção das relações de poder da classe política dominante (CARMO; 
PRAZERES, 2015, p. 533). 

Conclui-se, portanto, que a posição do Estado no processo avaliativo do ensino 
superior no Brasil é a de indutor das políticas que representam o anseios das classes 
dominantes, uma vez que cria processos avaliativos com baixa representatividade 
dos desejos da classe estudantil e de trabalhadores da educação, políticas essas 
que causam mudanças significativas na forma de se desenvolver as avaliações. 

4 |  O NEOLIBERALISMO E A AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR 

O ensino superior no Brasil convive há muito tempo com políticas públicas 
intencionalmente neoliberais, num movimento permanente que corrói organicamente 
esse nível de ensino. Mais que um vírus extremamente vigoroso, esse poderoso 
engenho do capitalismo, sempre pronto a corromper as estruturas mais bem 
assentadas, impõe-se impetuoso e bruto como um bom soldado a serviço do Estado 
para o capital, como bem observa Peroni:  
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O conceito de Estado que trabalhamos [...] é o Estado histórico, concreto, de 
classe e, nesse sentido, Estado máximo para o capital, já que, no processo de 
correlação de forças em curso, é o capital que detém a hegemonia (PERONI, 
2000, p. 1). 

Os principais sistemas de avaliação da educação superior implementados 
no Brasil talvez tenham sido mecanismos relativamente eficientes para o controle 
das instituições educacionais por parte do Estado, bem como de seu próprio papel 
enquanto regulador da matéria. Além disso, importa entender que, através da 
avaliação, as práticas de ensino são reorientadas e readaptadas à lógica do poder 
dominante. Sobre o assunto Zanotto e Orso (2006) observam que: 

A avaliação do ensino superior tem se revelada como um mecanismo ideológico de 
controle social e institucional que, ao invés de servir como meio de transformação 
social e de avanços do sistema educacional, tem sido utilizada para justificar 
diferenças e legitimar as estruturas vigentes, reforçando, assim, a divisão social 
e a desigualdade (ZANOTTO, ORSO, 2006, p. 1). 

 

Sob a lógica do capitalismo, que imprime de maneira ortodoxa as diretrizes 
neoliberais sobre à educação superior, verifica-se que o Estado vem promovendo a 
mercantilização da formação, da pesquisa e da extensão universitária, bem como 
o corte de recursos orçamentários. Fonseca (2019) pontua o problema da seguinte 
forma: 

Os reflexos dessa engenhosidade neoliberal, que preserva os interesses do 
“mercado” em detrimento das necessidades da população em geral, foram 
notados em pouco tempo nas universidades federais Brasil afora. Os planos 
institucionais de desenvolvimento tiveram de ser revistos, para enquadrar os 
projetos de expansão e de aperfeiçoamento das IFES à nova lógica fiscal, isso 
para não falar daqueles projetos que tiverem de ser sumariamente abortados. 
Mal podendo manter-se após os cortes de 2014 e 2015, as IFES entraram em 
uma situação financeira de calamidade, que colocou em xeque o custeio dos 
serviços mais essenciais, como tantas vezes foi denunciado pela Associação 
Nacional dos Dirigentes das Universidades Federais de Ensino Superior (Andifes), 
pelos sindicatos dos docentes e do corpo técnico e pelos movimentos sociais e 
estudantis a órgãos de imprensa e ao Poder Legislativo (FONSECA, 2019, p. 233). 

Teodoro e Guilherme (2017), refletindo sobre as políticas públicas voltadas ao 
ensino superior público no contexto neoliberal, advogam que: 

O neoliberalismo, enquanto forma de globalização hegemônica, assumiu o 
mercado como uma tecnologia disciplinar para o setor público, com fortes 
consequências em dois planos: (i) na privatização e mercantilização da educação 
superior, tanto na questão do financiamento e posse, como na crescente 
clientização dos estudantes e das famílias; e, (ii) na modificação do ensino e 
da pesquisa, modificando os modos de controle e avaliação do trabalho dos 
professores e pesquisadores (TEODORO; GUILHERME, 2017, p. 13). 
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5 |  CONCLUSÃO 

Entende-se que as novas formas de avaliação do ensino superior devem 
priorizar as iniciativas internas, uma vez que podem ser concebidas de tal forma 
que possam minimizar os efeitos perturbadores das políticas neoliberais. 

A análise Envoltória de Dados pode ser uma alternativa, dentre outras, para 
se obter resultados internos, dentro de uma concepção avaliativa voltada a atender 
os interesses dos cursos, tanto no que se refere a novas práticas administrativas, 
quanto a novas formas pedagógicas de atuação, voltadas aos interesses da 
comunidade acadêmica e, consequentemente, da sociedade.  

É extremamente importante, portanto, que hajam avanços significativos nas 
formas de se avaliar a educação superior, com respostas quantitativas ou qualitativas, 
mas, sobretudo, com o apoio à educação crítica e emancipatória. Muito há de se 
fazer ainda para que tenhamos ações e atitudes verdadeiramente transformadoras 
da realidade da educação brasileira. 
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